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INSTRUÇÃO NORMATIVA n. CI/6/2024 

    

Em cumprimento ao disposto art. 5º, item XXI das 
atribuições do cargo de controlador interno da Lei 
230/2019, o controlador interno expediu instrução 
normativa que estabelece os procedimentos para 
emissão do parecer técnico, manifestação da 
Controladoria Interna e pronunciamento da 
autoridade administrativa competente nas 
prestações de contas de adiantamento, diária, 
auxílio deslocamento e ressarcimento, conforme art. 
18 da Lei 4.348/2023. 

 

 

Art. 1º As prestações de contas de adiantamentos, diárias, auxílios deslocamento e 

ressarcimentos serão objeto de parecer técnico de servidor formalmente designado, com 

encaminhamento à Controladoria Interna para manifestação e posterior pronunciamento da 

autoridade administrativa. 

 

Art. 2º O parecer técnico será fundamentado na análise das normas contidas na Lei 

4.348/2023 e Decreto 8.243/2023 com posteriores alterações. 

Parágrafo único. O parecer técnico seguirá os modelos dos anexos desta Instrução 

Normativa. 

 

Art.  3º O ressarcimento, a indenização por utilização de veículo particular e o 

pagamento posterior à viagem só serão devidos caso sejam cumpridas todas formalidades 

contidas na Lei 4.348/2023 e Decreto 8.243/2023 com posteriores alterações. 

Parágrafo único. Em caso de haver pagamento do ressarcimento, indenização por 

utilização de veículo particular ou pagamento posterior à viagem sem ter sido observadas as 

formalidades dispostas no caput, a prestação de contas será considerada como irregularidade 

de ordem financeira. 

 

Art.  4º O parecer técnico resultará no apontamento da prestação de contas como 

regular ou irregular. 
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§1º Caso o parecer técnico aponte a prestação de contas como irregular, a mesma será 

considerada: 

I - como irregularidade de ordem formal quando não observados os prazos e requisitos 

para solicitação dos valores ou para a prestação de contas; 

II – como irregularidade de ordem financeira quando não comprovadas as despesas 

conforme: 

a) §3º do art. 4º do Decreto 8.243/2023 com posteriores alterações; 

b) §4º do art. 4º do Decreto 8.243/2023 com posteriores alterações;  

c) §5º do art. 4º do Decreto 8.243/2023 com posteriores alterações; 

d) art. 14 do Decreto 8.243/2023 com posteriores alterações; 

e) art. 15 do Decreto 8.243/2023 com posteriores alterações; 

f) anexo V do Decreto 8.243/2023 com posteriores alterações; 

g) parágrafo único do art. 3º desta Instrução Normativa.  

 § 2º Nos casos de irregularidade de ordem financeira o servidor deverá realizar a 

devolução dos valores recebidos conforme regramento.  

 

 Art. 5º A Controladoria Interna se manifestará concordando ou discordando com o 

parecer técnico. Em caso de discordância a mesma deverá ser justificada. 

 

 Art. 6º A autoridade administrativa se pronunciará atestando ter tomado 

conhecimento dos fatos apontados no parecer técnico, indicado as providencias adotadas 

para sanar as deficiências ou irregularidades constatadas. 

 Parágrafo único – É considerada autoridade administrativa o ordenador das despesas. 

 

 Art. 7º Caso a prestação de contas de determinado servidor tenha o parecer técnico 

apontando pela irregularidade de ordem formal por 3 (três) vezes consecutivas ou por 5 

(cinco) vezes intercaladas dentro de um período de 2 (dois) anos, sem que a autoridade 

administrativa tenha tomado qualquer providência para sanar a irregularidade, a 

Controladoria Interna abrirá processo de inspeção para apurar as responsabilidades. 
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 Art. 8º Caso a prestação de contas tenha o parecer técnico apontando pela 

irregularidade de ordem financeira, a autoridade administrativa promoverá de imediato o 

processo de devolução dos valores conforme regramento da Lei 4.348/2023 e Decreto 

8.243/2023 com posteriores alterações. 

 

Art. 9º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 Taió (SC), 5 de março de 2024.  

 
 
 

Orli José Machado 
Controlador Interno 
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